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ATOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE – MPAC N.º 2.274, DO 
DIA 29/07/2026 

 

Procedimentos de Investigação do MPAC 

Notícia de Fato Art. 4º 
A notícia de fato é qualquer demanda dirigida aos órgãos da atividade-fim do 
Ministério Público, [...]. 

Procedimento Administrativo Art. 5º 

O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim 
destinado a: I - acompanhar [...] termo de ajustamento de conduta celebrado; II 
- acompanhar e fiscalizar, [...], políticas públicas ou instituições; III - apurar fato 
que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV - embasar outras 
atividades não sujeitas a inquérito civil. [...] 

Procedimento Preparatório Art. 3º 
O Procedimento Preparatório é o procedimento formal prévio ao Inquérito 
Civil, [...]. 

Inquérito Civil Art. 2º 

O Inquérito Civil, de natureza unilateral, inquisitiva, administrativa e facultativa, 
é [...] destinado a apurar a ocorrência de danos efetivos ou ameaças a direitos ou 
interesses [...] que lhe incumba defender, servindo como preparação para o 
exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais. 

Recomendação Art. 8º 
A Recomendação é instrumento destinado à orientação de entes públicos ou 
privados, para que sejam cumpridas normas relativas a direitos e deveres 
assegurados [...]. 

Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Art. 7º 

O Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta é instrumento formal 
de garantia dos direitos e interesses [...] de cuja defesa está incumbido o 
Ministério Público, com natureza de negócio jurídico, [...], com eficácia de título 
executivo extrajudicial a partir da celebração, [...]. 

 Fonte: Resolução n.º 28/2012 do Colégio de Procuradores de Justiça (MPAC) 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
1° PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE HABITAÇÃO E URBANISMO E 
DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
 
NÚMERO DO MP: 06.2026.00000230-8 
PORTARIA N.º 0025/2026/PHABURBAN 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE, por seu Promotor de Justiça subscritor, 
[...]; CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público do Estado do Acre o 
plano municipal de desocupação total do Bairro Dom Giocondo, conhecido popularmente 
como “Papoco”, sob o fundamento do estudo elaborado pela SEINFRA e pelo Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM), no qual o bairro está inserido em zona de Multo Alto Risco 
(R4). CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de requisição de informações e documentos 
visando o completo esclarecimento dos fatos anteriormente descritos. RESOLVE INSTAURAR 
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, a fim de realizar as seguintes diligências: 1. [...]. 2. 
Registro e autuação da presente Portaria, assinalando como objeto do Procedimento Preparatório: 
Apurar a regularidade do processo de transferência dos residentes do Bairro Dom Giocondo, 
“Papoco”, desta capital, sob a benesse do Programa Habitacional “1001 dignidades”. 3. 
Remessa de cópia da presente Portaria para publicação no Diário Eletrônico do MPAC. 4. A fim de 
serem observados o art. 2º, § 6º, da Resolução n.º 23 do Conselho Nacional do Ministério Público e 
o art. 25, § 2º, da Resolução n.º 28/2012 do Colégio de Procuradores de Justiça, deve ser realizado o 
acompanhamento do prazo inicial de 90 (noventa) dias para conclusão do presente procedimento 
preparatório, mediante certidão nos autos após o seu transcurso; 5. Como providência ministerial, 

https://www.mpac.mp.br/wp-content/uploads/Resolucao_no_028-2012_-_Disicplina_o_Inquerito_Civil_-_Compilada_pela_Res._n._90-2021_e_200.2025_-_site.pdf
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determino ao Secretario que avalie a disponibilidade dos Promotores de Justiça das demais unidades 
especializadas para realização de futura reunião interdisciplinar com o objetivo de alinhamento 
coletivo e definição de atuação unificada da instituição perante a complexidade do caso ora 
tratado. Após o cumprimento das determinações supracitadas, venham os autos conclusos para 
ulteriores deliberações.  
 
Rio Branco-AC, 22 de abril de 2026. 
 
Walter Teixeira Filho 
Promotor de Justiça 
https://diario.mpac.mp.br/ (p. 11)  
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

Acesse o Portal CGM para obtenção de legislação, formulários e demais 
informações. 
 

http://portalcgm.riobranco.ac.gov.br/portal/ 

Responsável pela elaboração: Bruno de Almeida Melo – Controladoria Geral do Município – CGM. 
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